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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.182, DE 12 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras); altera as Leis nos

5.899, de 5 de julho de 1973, 9.991, de 24 de julho de
2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de
março de 2004, 13.182, de 3 de novembro de 2015,
13.203, de 8 de dezembro de 2015, 14.118, de 13 de
janeiro de 2021, 9.648, de 27 de maio de 1998, e
9.074, de 7 de julho de 1995; e revoga dispositivos da
Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS

Art. 1º A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
(Eletrobras) ocorrerá nos termos da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, e do § 1º
deste artigo e estará condicionada à outorga de novas concessões de geração de energia
elétrica para os Contratos de Concessão nº 007/2004-Aneel-Eletronorte, firmado pela
União e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte), e nº 004/2004-
Aneel/Furnas, especificamente para a Usina Hidrelétrica (UHE) Mascarenhas de Moraes,
firmado pela União e Furnas Centrais Elétricas S.A. (Furnas), observadas as regras e as
condições estabelecidas nesta Lei.

§ 1º A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de aumento
do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias com renúncia do
direito de subscrição pela União, e será realizada a outorga de novas concessões de
geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) anos, contado da data de assinatura
dos novos contratos referidos no caput deste artigo, e será realizada a contratação de
geração termelétrica movida a gás natural pelo poder concedente, na modalidade de leilão
de reserva de capacidade referida nos arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de
2004, no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas regiões
metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 2.500 MW
(dois mil e quinhentos megawatts) na Região Norte distribuídos nas capitais dos Estados ou
região metropolitana onde seja viável a utilização das reservas provadas de gás natural
nacional existentes na Região Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas
capitais que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta
Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Centro-Oeste
nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não possuam ponto de suprimento
de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade de, no mínimo, 70%
(setenta por cento) para o gás natural, para entrega da geração térmica a gás natural de
1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de
2027, e de 3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de publicação do
edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, e no montante de
2.000 MW (dois mil megawatts) na Região Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e
cinquenta megawatts) para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na
data de publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados
na Região Sudeste na área de influência da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene) que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de

publicação desta Lei, com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás
natural, para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no
ano de 2029, para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos quais 250 MW
(duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam ponto de suprimento de gás
natural na data de publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts)
para Estados na Região Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto
de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de publicação do
edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, e a prorrogação
dos contratos do Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia Elétrica
(Proinfa) por 20 (vinte) anos, assim como aÌ contratação nos Leilões A-5 e A-6 de, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda declarada das distribuidoras, de centrais
hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), ao preço máximo equivalente ao teto
estabelecido para geração de Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Leilão A-6 de 2019
para empreendimentos sem outorga, com atualização desse valor até a data de publicação
do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, conforme
estabelecido nos arts. 20 e 21 desta Lei.

§ 2º O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de
oferta pública secundária de ações de propriedade da União ou de empresa por ela
controlada, direta ou indiretamente, respeitado o previsto no § 6º deste artigo.

§ 3º Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
responsável pela execução e pelo acompanhamento do processo de desestatização da
Eletrobras.

§ 4º O BNDES poderá contratar os serviços técnicos especializados necessários
ao processo de desestatização da Eletrobras.

§ 5º O Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (CPPI) da Presidência
da República poderá estabelecer atribuições ao BNDES e à Eletrobras, necessárias ao processo
de desestatização de que trata esta Lei.

§ 6º (VETADO).

§ 7º (VETADO).

§ 8º (VETADO).

§ 9º A desestatização da Eletrobras de que trata o caput deste artigo não
impediraì a continuidade das obras de infraestrutura destinadas aÌ geração de energia
elétrica do Linhão de Tucuruí, e caberá aÌ União promover a interligação de sistemas
isolados dos Estados ao Sistema Interligado Nacional (SIN).

§ 10. Para os fins de que trata o § 9º deste artigo, uma vez concluído o Plano
Básico Ambiental-Componente Indígena (PBA-CI), traduzido na língua originária e apresentado
aos indígenas, fica a União autorizada a iniciar as obras do Linhão de Tucuruí.

§ 11. Cumprida a formalidade de que trata o § 10 deste artigo, em razão do
disposto na Resolução nº 1, de 27 de fevereiro de 2019, do Conselho de Defesa Nacional,
fica a União autorizada a iniciar imediatamente as obras do Linhão de Tucuruí para
atendimento do interesse da defesa nacional.

Art. 2º Para a promoção da desestatização de que trata esta Lei, a União fica
autorizada a conceder, pelo prazo previsto no § 1º do art. 1º desta Lei, contado da data
de assinatura dos novos contratos, novas outorgas de concessões de geração de energia
elétrica sob titularidade ou controle, direto ou indireto, da Eletrobras, que:

I - tenham sido prorrogadas nos termos do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de
janeiro de 2013;

II - sejam alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2º do art. 22 da Lei nº
11.943, de 28 de maio de 2009;

III - sejam alcançadas pelo disposto no § 3º do art. 10 da Lei nº 13.182, de 3
de novembro de 2015;

IV - tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 007/2004-
Aneel-Eletronorte; e

V - tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 004/2004-
Aneel-Furnas, especificamente para a UHE Mascarenhas de Moraes.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA A DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS

Art. 3º A desestatização da Eletrobras fica condicionada à aprovação, por sua
assembleia geral de acionistas, das seguintes condições:

I - reestruturação societária para manter sob o controle, direto ou indireto da
União, empresas, instalações e participações, detidas ou gerenciadas pela Eletrobras,
especificamente Eletrobras Termonuclear S.A. (Eletronuclear) e Itaipu Binacional;

II - celebração dos novos contratos de concessão de geração de energia elétrica
de que trata o art. 2º desta Lei, em substituição aos contratos vigentes na data de publicação
desta Lei, com a alteração do regime de exploração para produção independente, nos termos
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, inclusive quanto às condições de extinção das
outorgas, da encampação das instalações e das indenizações, bem como a assunção, a
contratação e a administração, pela empresa resultante da reestruturação societária definida
no inciso I deste caput, das obrigações relativas aos contratos do Proinfa;
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